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Intervenção da Ministra da Justiça 

Rita Alarcão Júdice 

 

 

Por ocasião da visita de trabalho às instalações 

provisórias do Polo CEJ em Vila do Conde, e depois às 

obras das instalações definitivas do Polo CEJ que 

decorrem no Convento do Carmo em Vila do Conde.  

 

 

 

 

06 de janeiro de 2026 
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Boa tarde. 

 

É com grande satisfação que aqui estou hoje. 

 

Uma das minha primeiras visitas enquanto Ministra da Justiça 

foi a Vila do Conde, em maio de 2024 no XXIV Governo. Visitei 

o Convento do Carmo, as obras ainda não tinham arrancado, 

o projeto de execução ainda não estava finalizado…  

Quando percebemos que seria muito difícil ter a obra 

concluída em setembro de 2025, tínhamos duas opções, adiar 

por mais um ano o aumento de vagas e a descentralização da 

formação, ou procurar uma solução provisória que permitisse 

responder às necessidades emergentes de formação.  

Devo confessar que não hesitei um único segundo. A formação 

a Norte, juntamente com a alteração das regras de acesso à 

magistratura, que também concretizámos, era essencial para 

inverter uma tendência que vínhamos assistindo de 
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diminuição de candidatos para a magistratura. Tínhamos de 

encontrar uma solução. 

Com o Senhor Presidente da Câmara estudámos dezenas de 

hipóteses, até que no dia que foi assinado o Contrato 

interadministrativo para a reabilitação e adaptação do 

Convento (faz hoje sensivelmente um ano), visitámos o 

maravilhoso Centro de Atividades do Parque João Paulo II, 

projetado pelo arquiteto Siza Vieira, e vimos que seria a 

solução que nos permitiria cumprir o desígnio de abrir a 

formação no Norte já em 2025.  

Por isso, a minha primeira saudação é para os 46 auditores que 

inauguraram esta nova fase de formação inicial do CEJ. 

Auditores que vêm de todo o país, claro que com maior 

predominância do Norte, mas é uma enorme satisfação 

perceber que as instalações a Norte são uma opção para 

muitos. O seu compromisso inspira-nos a todos.  

A minha segunda saudação é para o senhor Presidente da 

Câmara que desde a primeira hora se empenhou na 

concretização deste projeto e em procurar soluções para 
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todos os problemas (e foram vários), em vez de problemas 

para todas as soluções (como tantas vezes vemos acontecer). 

Muito obrigada. 

Queria ainda deixar uma palavra de especial apreço aos vila-

condenses por terem cedido temporariamente o Centro de 

Atividades do Parque João Paulo II à Justiça. Têm o meu 

profundo agradecimento e, estou certa, também o dos 46 

auditores que a utilizam, e que serão os únicos a beneficiar 

desse espaço, uma vez que contamos que o próximo curso 

tenha lugar já aqui no Convento do Carmo. 

O Convento do Carmo foi cedido em regime de comodato pela 

Câmara Municipal ao IGFEJ em 15 de janeiro de 2025, e as 

obras associadas a este projeto representam um investimento 

global superior a 1,6 milhões de euros. O espaço passará a 

dispor de quatro salas de formação flexíveis, dois auditórios e 

vários gabinetes. O Convento terá capacidade para acolher até 

65 auditores, reforçando, uma vez mais, a capacidade 

formativa na região Norte. Trata-se de um edifício histórico que 

é reabilitado e colocado ao serviço da Justiça, assegurando 

simultaneamente a valorização e preservação do património. 
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Uma palavra também para a Direção do CEJ, para os 

formadores e para todos os trabalhadores que contribuíram 

para que hoje possamos celebrar também a abertura das 

instalações do CEJ no Norte. O Centro de Estudos Judiciários 

não se limita a formar juízes e magistrados do Ministério 

Público: molda os próprios pilares do Estado de Direito. 

As conquistas devem ser celebradas e é por isso que quero 

também hoje assinalar o sucesso da nossa estratégia de 

reforço da formação judicial de magistrados 

Como sabem, os cursos deste ano letivo arrancaram em 

dezembro com um acréscimo de 46 vagas face ao ano anterior. 

No total, foram disponibilizadas 181 vagas, todas 

integralmente preenchidas, tendo sido ainda constituída uma 

reserva de recrutamento com cerca de 70 candidatos - um 

recorde de candidaturas que reflete a atratividade das 

magistraturas, a excelência do Centro de Estudos Judiciários e 

que comprova que, ao longo do caminho, tomámos as 

decisões certas. 
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Em 2026 teremos novos concursos. Prevemos poder abrir 215 

vagas — um novo aumento face às 181 de 2025 e às 135 de 

2024. 

Queremos consolidar o crescimento da capacidade formativa 

do Centro de Estudos Judiciários e, nesse sentido, é intenção 

do Ministério da Justiça prever, pela primeira vez em Vila do 

Conde, vagas para o Curso de Formação de Magistrados dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais - para tal contamos lançar 

vagas para a constituição de uma turma de Auditores/as para 

a magistratura dos TAF. 

Este plano reflete o compromisso contínuo do Governo para 

assegurar que o CEJ disponha das condições ideais para 

continuar a desempenhar plenamente a sua missão de formar 

aqueles que terão o dever soberano e excecional de 

administrar a justiça em nome do povo. Reflete, ainda, o 

compromisso do Governo com o reforço das magistraturas. 

 

Este reforço, aliado à criação do regime das assessorias que 

aprovámos no Conselho de Ministros de 11 de dezembro 
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último, e ao continuo investimento em equipamento e 

tecnologia, dará um contributo essencial para a celeridade da 

justiça e para a aproximação desta aos cidadãos. Só assim 

será possível aumentar a confiança na Justiça e nas suas 

instituições. 

 

Para concluir, este é um projeto que continuará a desafiar-nos 

a todos, em particular o Ministério da Justiça, desde logo 

porque o aumento da capacidade formativa implica um 

acréscimo de investimento; mas, também, a Direção do CEJ, a 

quem compete assegurar a excelência e unidade da formação; 

e, naturalmente, a Câmara Municipal de Vila do Conde, 

responsável por garantir que as obras no Convento decorram 

sem atrasos. 

 

É nossa responsabilidade comum assegurar que o Centro de 

Estudos Judiciários se permanece — e cresce — como uma 

referência nacional e internacional na formação de 
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magistrados, com o rigor e o humanismo que sempre lhe 

foram reconhecidos. 

 

E por isso deixo aqui o mais profundo agradecimento, também 

em nome de Portugal. 

 

Muito obrigada. 

 


